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Recurso n°	 147.071 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.807 — 4 a Câmara Ir Turma Ordinária

Sessão de	 27 de abril de 2010

Matéria	 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS

Recorrente	 ALLTECH DO BRASIL AGRO INDUSTRIAL LTDA.

Recorrida	 SECRETÁRIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA - SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Período de apuração: 01/03/1999 a 30/09/2006

CUSTEIO - AUTO DE INFRAÇÃO -A inobservância da obrigação tributária
acessória é fato gerador do auto-de-infração, o qual se constitui,
principalmente, em forma de exigir que a obrigação seja cumprida; obrigação
que tem por finalidade auxiliar o INSS na administração previdenciária.

DECADÊNCIA. SÚMULA VINCULÁNTE N. 08 DO STF. É de 05 (cinco)
anos o prazo deeadencial para o lançamento do crédito tributário relativo a
contribuições previdenciárias.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4 a Câmara / T Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por maioria de votos: a) nas preliminares, em dar provimento parcial
ao recurso, para excluir do cálculo do lançamento, devido à decadência, os fatos apurados nas
competências até 11/2000, anteriores a 12/2000, pela regra expressa no 1, Art. 173, do CTN,
nos termos do voto do relator. Vencidos os Conselheiros Rogério de Lellis Pinto e Maria da
Glória Faria, que votaram pela aplicação da regra expressa no § 4°, Art. 150 do CTN. II) Por
unanimidade de votos: a) quanto ao mérito, em dar provimento parcial ao recurso, par
recalcular o valor da multa, se mais benéfico à recorrente, de acordo com o disciplinado no/fl
Art. 44, da Lei n° 9.430, de 1996, deduzidos os valores levantados a titulo de multa os
lançamentos correlatos, nos termos do voto do rei.

(
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A,01 RCE	 IVEIRA - Presidente

-
LOURENÇO FERREIRA DO PRADO — Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lo Ferreira do Prado, Ronaldo de Lima Macedo c Maria da
Glória Faria (Suplente
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Relatório

Trata-se de Auto de Infração lavrado em desfavor de ALLTECH DO
BRASIL AGRO INDUSTRIAL LTDA, por não ter esta, informado nas Guias de
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social
— GFIP os valores dos prêmios/bonificações e das gratificações nas competências 03/1999,
05/1999, 08/2000, 11/2000 e 04/2001 e dos prêmios pagos aos empregados através de cartões
eletrônicos (Flexcard), no período de 01/2002 à 09/2006.

O lançamento compreende o período de 03/1999 a 09/2006, tendo sido a
recorrente cientificada em 30/10/2006 (fls.01).

O autuado não contestou a autuação, dentro do prazo de defesa, em
13/11/2006, adentrou com pedido de relevamento da pena, alegando ter corrigido
integralmente a falta. Para comprovar essa alegação, juntou cópias da GFIP entregues.

Deixou o autuado de cumprir uni dos requisitos exigido cumulativamente
para o relevamento da penalidade, por essa razão foi mantida a integralidade da autuação pela
r. decisão notificação de fls. L328/1.332, a qual julgou procedentda autuação fiscal. Fora então
interposto o presente recurso voluntário de fls. 1.338/1.344 por meio do qual sustenta o
recorrente:

1. que optou por não discutir a autuação, parcelando os débitos da
contribuição previclenciária;

2. não ter feito depósito prévio para oferecimento do Recurso
Voluntário, já que declarado inconstitucional pelo Eg. STF;

3. que não lançou os valores dos prêmios na GF1Ps, sob o
entendimento de que não se tratava de remuneração, mas de
prêmio esporádico.

4. que as informações relativas aos fatos apurados pela
fiscalização foram devidamente corrigidas e entregues, de forma
consolidada.

5. que seja concedido prazo para apresentação de instrumento de
Mandado outorgado ao signatário;

6. concessão de prazo para a apresentação da documentação
referida no presente Recurso ;e

7. que a decisão seja reformada.	 \\j

Processado o recurso sem contrai-razões da Procuradoria Geral da Fazenda
Nacional, subiram os autos a este Egrégio Conselho.

É o relatórie	 ,•,
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Voto

Conselheiro Lourenço Ferreira do Prado, Relator

O recurso é tempestivo e não há óbice para seu conhecimento.

Em sede preliminar cumpre-nos, de oficio, examinar a decadência já que o
lançamento em questão foi efetuado com amparo no art. 45 da Lei n°8.212/1991.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar os Recursos
Extraordinários n° 556664, 559882, 559943 e 560626, negou provimento aos mesmos por
unanimidade, Lm decisão plenária que declarou a inconstitucionalidade dos artigos 45 e 46, da
Lei n. 8212/91.

Na oportunidade, os ministros ainda editaram a Súmula Vinculante n° 08 a
respeito do tema, a qual transcrevo abaixo:

Súmula Vinculante 8 "São inconstitucionais os parágrafo único
do artigo 5' do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei
8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário"

É necessário observar os efeitos da súmula vinculante, conforme se
depreende do art. 103-A, capuL da Constituição Federal que foi inserido pela Emenda
Constitucional n°45/2004. in verbis:

"Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculamo em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta,
nas esferas federal, estadual e municipal, bem corno proceder à
sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.
(g.n)

Da leitura do dispositivo constitucional, pode-se concluir que, a vinculação à \
súmula alcança a administração pública e, por conseqüência, os julgadores no âmbito do
contencioso administrativo fiscal.

O Código Tributário Nacional trata da decadência no artigo 173, abaixo
transcrito:

"A ra 73 - O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

1 - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado -
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II	
•

- da data em que se tornar definitiva à decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo Único - O direito a que se refere este artigo extingue-
se definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Por outro lado, ao tratar do lançamento por homologação, o Códex Tributário
definiu no art. 150, § 4" o seguinte:

"Art.150 - O lançamento por homologação, que ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tornando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

§ 40_ Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco
anos a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse
prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado,
considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto
o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou
simulação."

Entretanto, tem sido entendimento constante em julgados do Superior
Tribunal de Justiça, que nos casos de lançamento em que o sujeito passivo antecipa parte do
pagamento da contribuição, aplica-se o prazo previsto no § 4° do art. 150 do CTN, ou seja, o
prazo de cinco anos passa a contar da ocorrência do fato gerador, uma vez que resta
caracterizado o lançamento por homologação.

Se, no entanto, o sujeito passivo não efetuar pagamento algum, nada há a ser
homologado e, por conseqüência, aplica-se o disposto no art. 173 do CTN, em que o prazo de
cinco anos passa a ser contado do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado.

Para corroborar o entendimento acima, colaciono alguns julgados no mesmo
sentido:

"TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTO SUJEITO A
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO
DECADENCIAL DE CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO. TERMO
INICIAI, INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 173, I E 150, § 4 0, DO	

N1/43/CTN.

1. O prazo ciecadencial para efetuar o lançamento do tributo é,
em regra, o do art. 173, 1, do CTN, segundo o qual 'o direito de a
Fazenda Pública constituir o crédito tributário extingue-se após 	 ,•
5 (cinco) anos, contados: I - do primeiro dia do exercício	 •
seguinte àquele em que o lançamento poder' .	• o efetuado'.	 •
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2. Todavia, para os tributos sujeitos a lançamento por
homologação —que, segundo o art. 150 do CTN 'ocorre quanto
aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa e 'opera-se pelo ato em que a referida
autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida
pelo obrigado, expressamente a homologa' —,há regra
especifica. Relativamente a eles, ocorrendo o pagamento
antecipado por parte do contribuinte, aprazo decadencial para
o lançamento de eventuais diferenças é de cinco anos a contar
do fato gerador, conforme estabelece o ,sç 4° do art. 150 do CTN.
Precedentes jurispruden cia is.

3. No caso concreto, o débito é referente à contribuição
previdenciória, tributo sujeito a lançamento por homologação, e
não houve qualquer antecipação de pagamento. É aplicável,
portanto, conforrrie a orientação acima indicada, a regra do art.
173, 1, do CTN.

4. Agravo regimental a que se dá parcial provimento."

(AgRg nos EREsp 216.758/SP, I" Seção, Rel. MM. Teori Albino
Zavascki, DJ de 10.4.2006)

"TRIBUTÁRIO.	 EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA.
LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO.

DECADÊNCIA. PRAZO QÜINQÜENAL MANDADO DE
SEGURANÇA. MEDIDA LIMINAR.

SUSPENSÃO DO PRAZO. IMPOSSIBILIDADE.

I. Nas exaçães cujo lançamento se faz por homologação,
havendo pagamento antecipado, conta-se o prazo decadencial a
partir da ocorrência do Jato gerador (art. 150, ,sç 4', do CT1V),
que é de cinco anos_

2. Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
de fraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.
173,1 do CTN.

Omissis.

4. Embargos de divergência providos."

(EREsp 572.603/1'R, I" Seção, Rel. Min. Castro Ajeita, DJ de
5.9.2005)

No caso dos autos, somente os lançamentos das competências 03/1999 a
12/2000 encontram-se alcançados pela decadência. .

Passo à análise do mérito. Trata-se . de Auto de Infração lavrado porque a
empresa deixou de apresentar informações relativas a pagamentos efetuados aos segurados
empregados na GFIP. Portanto, é objeto do presente auto a apresentação de documentos em
desconformidade com o estabelecido pela fiscalização.

Cumpre-nos observar que cabe à fiscalização, e não ao contribuinte,
estabelecer rt, 7- os documentos e informações necessários para o desenvolvimento da
ação fiscal.
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E a apresentação de documentos em desconformidade com o estabelecido
pela fiscalização constitui infração à legislação previdenciária, sendo que a autoridade fiscal,
ao se deparar com o descumprimento de obrigação acessória, lavrou corretamente o presente
auto, em observância ao art. 32, IV da Lei 8212/99.

Portanto, a penalidade aplicada encontra fundamento nos dispositivos legais
discriminados nos relatórios que compõem o Auto de Infração, não podendo ser atenuada,
como quer a reconunte, ou relevada tendo em vista a não ocorrência das circunstâncias
atenuantes previstas no art. 292, inciso V, do Decreto 3.048/99, ou o preenchimento dos
requisitos previstos no §1°, do art. 291, do mesmo normativo legal.

Destaca-se que as obrigações acessórias são impostas aos sujeitos passivos
como forma de auxiliar e facilitar a ação fiscal. Por meio das obrigações acessórias a
fiscalização conseguirá verificar se a obrigação principal foi cumprida.

Como é de conhecimento, a obrigação acessória é decorrente da legislação
tributária e não apenas da lei em sentido estrito, conforme dispõe o art. 113, § 2° do CTN,
nestas palavras:

Art. 113. A obrigação tributária é principal ou acessória.

§ JO A obrigação principal surge com a ocorrência cio fato
gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade
pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela
decorrente.

§ 2 0 A obrigação acessória decorre da legislação tributária e
tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela
previstas no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos
tributos.

§ 3' A obrigação acessória, pelo simples jato da sua
inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente
à penalidade pecuniária.

Conforme descrito no art. 96 do CTN, a legislação engloba não apenas as
leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos, mas também as normas
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações juridicas a eles
pertinentes.

Assim, foi correta a aplicação do auto de infração pelo órgão previdenciário,
.	 restando indicados de maneira clara e precisa todos os fatos ocorridos, havendo subsunção

destes à norma prevista no art. art. 32,1V, da Lei 11 0 8 . 212/1991 .8.212/1991.
Nesse sentido e
Considerando tudo o mais que dos autos consta;
Voto por CONHECER DO RECURSO, em sede preliminar declarar

fulminadas pela decadência as competências até 11/2000, anteriores a 12/2000, inclusive, para,
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO e determinar que se recalcule a multa conf fie a
Lei 11.941/2009, a fim de utilização do novo cálculo, caso seja mais benéfico à recorren e.

É como voto.

Sala das Sessões, em 27 de abril de 2010

LO NÇO FERREIRA DO PRADO - Relator

7



,gm MINISTÉRIO DA FAZENDA
;7%742 CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
er;iiiegjé QUARTA CÂMARA - SEGUNDA SEÇÃO
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n" 2402-00.807.

Brasília 25 •e maio de 2010

mi.ELIASS I P S ÔFREIRE
Presidente a Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

] Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

[ ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: 	 /	 /

Procurador (a) da Fazenda Nacional


